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Marco Aurélio homologa ANPP firmado entre PGR e L orenzoni

Tendo o investigado confessado formal e circunstancialmente a pratica de infracéo pena sem violéncia
Ou grave ameaga, com pena minimainferior a quatro anos, o Ministério Publico pode propor acordo de
ndo persecucdo penal (ANPP).

Marcelo Camargo/Agéncia Brasl|

L orenzoni foi investigado pela prética de falsidade ideol 6gica eleitoral
Marcelo Camargo/Agéncia Brasil

Com base nesse dispositivo, introduzido no Codigo de Processo Penal pelaLei "anticrime” (Lei
13.964/19), o ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal, homologou neste sdbado (20/2)
ANPP firmado entre a Procuradoria-Geral da Republica e o ministro da Secretaria-Geral da Presidéncia,
Onyx Lorenzoni.

A decisdo ocorre depois que o Plenario do Supremo, em deliberacdo virtual finalizada no dltimo dia 17
de fevereiro, decidiu que cabe a corte analisar 0 acordo, conforme noticiou a ConJur nesta sexta-feira
(19/2).

"O instrumento do pacto revela confissdo formal e circunstanciada da prética de crime sem violéncia ou
grave ameaca, com pena minimainferior a quatro anos, além de voluntariedade e participacéo de
profissional da advocacia. Ndo se verifica causaimpeditiva do gjuste”, afirmou Marco Aurélio na
deciséo.

O ministro de Bolsonaro foi investigado pela pratica de falsidade ideol bgica eleitoral (caixa 2) apos a
homologacéo de colaboracédo premiada de executivos da J& F, que apresentaram documentos que
revelaram a prética de repasses a Lorenzoni, por meio de doagdes el eitorais ndo contabilizadas, nos
valores de R$ 100 mil, em 30/8/2012, e R$ 200 mil, em 12/9/2014.

Ele confessou os fatos e os valores recebidos e a ndo declaracdo do recebimento a Justica Eleitoral,
configurando o delito previsto no artigo 350 do Cédigo Eleitoral.

No acordo, Lorenzoni se compromete a pagar a Unido prestacdo pecuniériano valor de R$ 189 mil. O
comprovante da multa deverd ser anexado até 24 horas depois do ministro tomar ciénciada
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homologagéo do acordo.

"Cumprindo integralmente o acordo, o0 compromitente pedira a extingdo da punibilidade do
compromissado pela prética das condutas descritas na exposi¢éo dos fatos delituosos [ ...] O acordo
passa a ser valido com a assinatura do compromissario, do respectivo defensor, e do membro do MPF
com atribuicéo parafirmé-lo", diz trecho do acordo, ao qual a ConJur teve acesso (clique agui paraler o
acordo).

Atuou no caso defendendo o ministro Onyx Lorenzoni o advogado criminalista Daniel Bialski.

Acordocom MP

O acordo de ndo persecucéo pena € um mecanismo introduzido no Cédigo de Processo Penal pela Lei
"anticrime". Com a nova legislacdo, apds 0 encerramento do inquérito policial ou dainvestigacéo penal,
o Ministério Publico passou a contar com essa terceira possibilidade de atuacdo, além do oferecimento
de denlincia e do arquivamento.

O artigo 28-A do CPP prevé que o acordo de ndo persecucdo penal pode ser proposto pelo Ministério
PUblico em caso de confisséo formal dainfracéo penal pelo investigado, desde que néo tenha sido
praticada mediante violéncia ou grave ameaca, e que ainfracdo seja punida com penaminimainferior a
quatros anos.

Paraisso, o Ministério Publico pode impor condic¢des, que vao desde a reparacéo do dano ou a
restituicéo a vitima ao pagamento de multa, rentincia a bens e direitos provenientes do crime e prestacéo
de servicos a comunidade.

Segundo explicou a ConJur o promotor de Justica de Araguari (MG) André Luis Alvesde Mé€lo, o
CPP exige que para que o acordo de ndo persecucdo seja homologado € necessario uma audiéncia
judicial homologatéria com a presenca do investigado e de seu advogado. N&o é obrigatdria a presenca
do Ministério Publico.

Para ele, no entanto, o requisito da audiéncia "tem atrasado e burocratizado as homologagdes'. "Em
alguns casos demora mais de um ano para a pauta. Eu recentemente tenho colocado que por causa da
pandemia, MP e parte dispensam a audiéncia e o juiz decide sem ela. Coloco isso no ANPP, e o
advogado e réu assinam a dispensa de audiéncia.”

Homologacao

Por meio de decisdo monocratica, posteriormente confirmada pela 12 Turma, o ministro Marco Aurélio
declinou da competéncia do STF em relacéo aos fatos tratados na peticdo julgada para a Justica Eleitoral
do Rio Grande do Sul, assentando que o crime imputado, apesar de supostamente cometido quando
Onyx exercia mandato de deputado federal, ndo estava relacionado ao cargo entdo ocupado, de ministro-
chefe da Casa Civil, parao qual havia se licenciado da funcéo geradora da prerrogativa de foro.

Antes que a 12 Turma do STF concluisse 0 julgamento do agravo interposto contra essa deciséo, a PGR
apresentou o termo do ANPP. Segundo Marco Aurélio, era necessario aguardar a conclusdo do
julgamento, pois a homologacéo caberia ao 6rgdo competente parajulgar o caso (que, no momento, era
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daJustica Eleitoral).

Nos agravos regimentais contra a negativa de homol ogacéo, tanto a PGR quanto a defesa de Onyx
Lorenzoni sustentaram que a celebracdo do acordo é matéria de ordem publica, que pode ser analisada a
gualquer tempo. Por esse motivo, antes do transito em julgado da deciséo que reconheceu a
incompeténciado STF para apreciar 0 processo, cabia a corte homologar o acordo.

No julgamento dos agravos na sessao virtual do Plenario, o ministro Marco Aurélio manteve o
entendimento de que o juizo a se pronunciar sobre a homologacéo deveria ser o competente para
supervisionar o inquérito (no caso, a Justica Eleitoral) e, em caso de descumprimento do acordo, julgar o
processo-crime. Seu voto foi seguido pela ministra Rosa Weber.

Prevaleceu, no entanto, divergéncia aberta pelo ministro Alexandre de Moraes de que cabiaao STF
analisar o ANPP. Ele destacou que, no julgamento da questéo de ordem na Ac¢ao Penal 937, em que a
corte restringiu a prerrogativa de foro de parlamentares federai s aos crimes cometidos durante o
exercicio do cargo e relacionados as funcdes desempenhadas, também foi decidido que, apés o final da
instrucdo processual, com a publicagéo do despacho de intimac&o para apresentacao de alegagOes finais,
a competéncia ndo seria mais afetada em razéo de o agente publico vir a ocupar outro cargo ou deixar o
cargo que ocupava, qualguer que fosse 0 motivo.

O ministro Alexandre explicou que, em razéo da celeridade processual e da efetiva prestacéo
jurisdicional, a 12 Turma passou a aplicar a prorrogacdo de competéncia do STF também nas hipoteses
de encerramento dainvestigaggo criminal.

Por esse motivo, aquele colegiado tem entendido que, apos oferecida a dendincia ou proposto o
arquivamento, € mantida a competénciado STF para a andlise da peca (dentncia ou arquivamento), com
declinac&o posterior, em caso de recebimento da deniincia.
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